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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA.  INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PAGAMENTO. ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO E DO 
ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INCIDÊNCIA DO BÔNUS 
DE ADIMPLÊNCIA DESDE O INÍCIO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO, 
FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR 
DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, AS 
CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO 
CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito ajuizada pela 
parte ora recorrida, em desfavor de Furnas Centrais Elétricas S/A, com o objetivo de 
obter a declaração de inexistência de débito, relativo ao faturamento de energia 
elétrica, no período de 2000 a 2003, em face de seu pagamento. O Tribunal de origem 
reformou parcialmente a sentença de procedência, tão somente para reduzir o valor 
dos honorários advocatícios.
III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos 
e nas cláusulas contratuais, consignou que "o ponto controvertido da lide reside na 
interpretação da Cláusula 2ª do Contrato de Confissão de Dívida", acrescentando que 
"a interpretação que se extrai da redação - sofrível, dúbia e ambígua, diga-se de 
passagem - da estipulação contratual, as partes pactuaram a incidência de juros 
remuneratórios reduzidos desde o início da vigência do Contrato de Confissão de 
Dívida a fim de que a devedora se mantenha adimplente no transcurso do período de 5 
anos contados da assinatura do Pacto, já valendo a partir do primeiro vencimento. 
Dessa forma, do cotejo das regras estabelecidas nos §§ 1º e 2º da Cláusula 2ª, extraio 
o entendimento segundo o qual os juros incidirão da seguinte forma: 0,72% nos cinco 
primeiros anos, se adimplente, e 0,49% a partir do sexto ano, se adimplente. Os juros 
de 1% somente incidirão na hipótese de inadimplemento da autora, sendo recalculado 
o saldo devedor com incorporação deste valor, na hipótese de descumprimento do 
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estabelecido no §1º".
IV. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação de 
dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem, no sentido de que 
o bônus de adimplência incide desde o início da vigência contratual, está embasada no 
exame das provas dos autos e das cláusulas contratuais, e, portanto, o acórdão 
recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos 
da causa e do aludido contrato, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 
CPC/73, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do 
magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não 
está adstrita aos percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no 
juízo de equidade, o magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face 
das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, 
podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou 
arbitrar valor fixo.
VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, sob a 
égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o STJ reexaminar o quantum 
arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, referentes à fixação de 
honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, 
Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.
VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 
valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir 
se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham 
sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se 
referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento 
excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários 
advocatícios em sede de recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório 
ou excessivo somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme 
entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do 
acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma menção genérica aos critérios 
delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair 
do julgado uma manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 
concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, do 
valor fixado a título de honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o 
acórdão recorrido não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque 
este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo 
ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na hipótese, 
haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da moldura fática 
apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma 
do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação 
processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 
honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a 
estipulação abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 
automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 
exclusivamente com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/07/2015).
IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 
recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, as circunstâncias previstas 
nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do 
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profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o 
trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, 
apesar da oposição de Embargos de Declaração, perante o Tribunal de origem, para 
que fosse provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca das circunstâncias 
fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, a parte agravante, ao 
interpor o Recurso Especial, não indicou contrariedade ao art. 535 do CPC/73. Nesse 
contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
X. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.088.284 - RJ (2022/0070663-0)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do 

Recurso Especial, pela incidência da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante que "ao contrário do que constou 

da r. decisão agravada, desnecessária a análise de cláusula contratual, e muito menos de 

matéria fático-probatória coligada no processo para solução da controvérsia quanto ao 

mérito da causa. Isso porque, por mais que a análise e interpretação da Clausula 

Segunda do instrumento contratual firmado entre as partes tenha sido analisada e 

interpretada nas instâncias ordinárias, já que o ponto nodal da questão é o termo inicial do 

bônus de adimplência nele previsto, a solução da controvérsia demanda a mera análise 

da correta repercussão jurídica de fato(s) havido(s) no processo com base nas premissas 

estabelecidas nas instâncias ordinárias, assim como a revaloração jurídica de fato 

incontroverso narrado no processo".

Acrescenta que "não procede, com todas as venias, o entendimento de que 

efetivamente não examinado pelo Tribunal a quo os critérios inscritos nas alíneas do art. 

20, § 3º, do CPC/73, atraindo-se a incidência do óbice previsto na Súmula nº 7 desse E. 

Superior Tribunal de Justiça. Sim, uma rápida leitura do v. acórdão proferido pelo E. 

Tribunal a quo é no sentido de que arbitrados os honorários sucumbenciais conforme o 

grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da 

causa, o trabalho realizado pelo advogado e também o tempo exigido para o seu serviço".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Impugnação da parte agravada, pelo improvimento do recurso, com a 

majoração dos honorários advocatícios anteriormente fixados, nos termos do art. 85, §11, 

do CPC/2015, e aplicação da multa prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.088.284 - RJ (2022/0070663-0)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FURNAS-CENTRAIS ELÉTRICAS S.A 
ADVOGADO : RICARDO AMITAY KUTWAK  - RJ118718 
AGRAVADO  : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D 
AGRAVADO  : PAULO ROBERTO IVO DE REZENDE 
AGRAVADO  : EDMAR ANTONIO ALVES FILHO 
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO IVO DE REZENDE  - GO009362 
   EDMAR ANTÔNIO ALVES FILHO  - GO031312 
 

  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO DECLARATÓRIA.  

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PAGAMENTO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO CONTRATO E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS 

AUTOS, CONCLUIU PELA INCIDÊNCIA DO BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA DESDE O 

INÍCIO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO 

ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 

SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS CONCRETAMENTE, NO 

ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS 

DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, 

INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE 

DA INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito ajuizada pela parte 

ora recorrida, em desfavor de Furnas Centrais Elétricas S/A, com o objetivo de obter a 

declaração de inexistência de débito, relativo ao faturamento de energia elétrica, no 

período de 2000 a 2003, em face de seu pagamento. O Tribunal de origem reformou 

parcialmente a sentença de procedência, tão somente para reduzir o valor dos honorários 

advocatícios.

III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos e 

nas cláusulas contratuais, consignou que "o ponto controvertido da lide reside na 

interpretação da Cláusula 2ª do Contrato de Confissão de Dívida", acrescentando que "a 

interpretação que se extrai da redação - sofrível, dúbia e ambígua, diga-se de passagem - 

da estipulação contratual, as partes pactuaram a incidência de juros remuneratórios 

reduzidos desde o início da vigência do Contrato de Confissão de Dívida a fim de que a 

devedora se mantenha adimplente no transcurso do período de 5 anos contados da 

assinatura do Pacto, já valendo a partir do primeiro vencimento. Dessa forma, do cotejo 

das regras estabelecidas nos §§ 1º e 2º da Cláusula 2ª, extraio o entendimento segundo o 

qual os juros incidirão da seguinte forma: 0,72% nos cinco primeiros anos, se adimplente, 

e 0,49% a partir do sexto ano, se adimplente. Os juros de 1% somente incidirão na 

hipótese de inadimplemento da autora, sendo recalculado o saldo devedor com 
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Superior Tribunal de Justiça

incorporação deste valor, na hipótese de descumprimento do estabelecido no §1º".

IV. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação de 

dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem, no sentido de que o 

bônus de adimplência incide desde o início da vigência contratual, está embasada no 

exame das provas dos autos e das cláusulas contratuais, e, portanto, o acórdão recorrido 

somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da causa e 

do aludido contrato, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 

desta Corte. Precedentes do STJ.

V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do 

CPC/73, a verba honorária deve ser fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, 

sendo que, nessas hipóteses, a fixação de honorários de advogado não está adstrita aos 

percentuais constantes do § 3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o 

magistrado deve levar em consideração o caso concreto, em face das circunstâncias 

previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base 

de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, sob a 

égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o STJ reexaminar o quantum 

arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, referentes à fixação de 

honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.568.055/RS, 

Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 

SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.

VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer juízo de 

valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, com vistas a decidir se 

são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, todavia, que tenham sido 

delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as 

alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da 

Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser 

feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas 

alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no 

julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se 

que houve apenas uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' 

do art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação 

valorativa expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos critérios para 

fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a título de honorários 

advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou sobre o 

valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 

qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da 

irresignação fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do 

STJ diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, 

Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).
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Superior Tribunal de Justiça

VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a Segunda Turma 

do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual 

em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

01/07/2015).

IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no acórdão 

recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, as circunstâncias previstas nas 

alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou seja, a) o grau de zelo do profissional; b) 

o lugar de prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, apesar da 

oposição de Embargos de Declaração, perante o Tribunal de origem, para que fosse 

provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca das circunstâncias fáticas, 

previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, a parte agravante, ao interpor o 

Recurso Especial, não indicou contrariedade ao art. 535 do CPC/73. Nesse contexto, 

incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

X. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito ajuizada 

pela CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, em desfavor de FURNAS CENTRAIS 

ELÉTRICAS S/A, com o objetivo de obter a declaração de inexistência de débito, relativo 

ao faturamento de energia elétrica, no período de 2000 a 2003, em face de seu 

pagamento.

O Juízo de 1º Grau julgou procedente a demanda, "para declarar a 

inexistência do débito constante do contrato de confissão de dívida, quitado pelo 

pagamento" (fl. 677e), com a condenação da parte ré ao pagamento de custas e 

honorários, fixados em 10% do valor da causa, nos termos do art. 20 do CPC/2015.

O Tribunal de origem, por sua vez, reformou parcialmente a sentença, tão 

somente para reduzir o valor dos honorários advocatícios.

Como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com base no 

exame dos elementos fáticos dos autos e nas cláusulas contratuais, consignou que "o 

ponto controvertido da lide reside na interpretação da Cláusula 2ª do Contrato de 

Confissão de Dívida", acrescentando que "a interpretação que se extrai da redação - 

sofrível, dúbia e ambígua, diga-se de passagem - da estipulação contratual, as partes 

pactuaram a incidência de juros remuneratórios reduzidos desde o início da vigência do 

Contrato de Confissão de Dívida a fim de que a devedora se mantenha adimplente no 

transcurso do período de 5 anos contados da assinatura do Pacto, já valendo a partir do 

primeiro vencimento. Dessa forma, do cotejo das regras estabelecidas nos §§ 1º e 2º da 

Cláusula 2ª, extraio o entendimento segundo o qual os juros incidirão da seguinte forma: 

0,72% nos cinco primeiros anos, se adimplente, e 0,49% a partir do sexto ano, se 

adimplente. Os juros de 1% somente incidirão na hipótese de inadimplemento da autora, 

sendo recalculado o saldo devedor com incorporação deste valor, na hipótese de 

descumprimento do estabelecido no §1º".

Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação 

de dispositivos infraconstitucionais, a fundamentação adotada na origem, no sentido de 

que o bônus de adimplência incide desde o início da vigência contratual, está embasada 

no exame das provas dos autos e das cláusulas contratuais, e, portanto, o acórdão 

recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 

causa e do aludido contrato, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas 

Súmulas 5 e 7 desta Corte.

Nesse sentido: 
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Superior Tribunal de Justiça

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. LICITAÇÃO. ALEGAÇÃO DE 

IRREGULARIDADES. REEXAME DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO E DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não merece prosperar a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 do 

CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 

posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 

postulada, resolvendo todas as questões suscitadas pela parte recorrente.

2. Sendo assim, não há que se falar em omissão, obscuridade, contradição 

ou erro material do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide 

de forma contrária à defendida pela parte agravante, elegendo fundamentos 

diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 

outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 

declaração.

3. Para rever as conclusões da Corte de origem da forma como 

pretende a parte recorrente, a fim de verificar as irregularidades 

suscitadas, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, bem como a análise das cláusulas do edital do certame 

licitatório e do respectivo contrato, o que é inviável na via eleita, em 

razão dos óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 

1.079.717/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 01/09/2020).

"ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIÇOS 

FUNERÁRIOS. CONCESSÃO. EXCLUSIVIDADE. NOVO CEMITÉRIO 

MUNICIPAL. ORDEM CONCEDIDA. ART. 1º DA LEI N. 12.016/2009. 

VIOLAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. CARÁTER DE EXCLUSIVIDADE. 

DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.

I - Empresa de serviços funerários impetrou mandado de segurança contra 

o Prefeito do Município de Duque de Caxias/RJ, em razão da iminência de 

funcionamento do novo Cemitério Municipal de Duque de Caxias, o que 

violaria direito líquido e certo da empresa, prestadora dos serviços 

cemiteriais na forma de concessão, de caráter exclusivo.

II - A ordem foi concedida sob o entendimento de que o Edital de 

Concorrência e o Termo de Contrato de Concessão delimitaram que a 

respectiva concessão se daria com exclusividade ao vencedor da licitação, 

no que a municipalidade não poderia praticar nenhum ato que importasse 

na prestação direta de serviços cemiteriais, salvo prévia indenização à 

impetrante.

III - A análise de suposta violação do art. 1º da Lei Mandamental é 

inviável no âmbito do recurso especial, diante da Súmula n. 7/STJ, 

uma vez que a verificação da existência ou não do apontado direito 
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Superior Tribunal de Justiça

líquido e certo demandaria incursão na seara fático-probatória dos 

autos, nos termos do firme entendimento jurisprudencial desta Corte 

de Justiça.

IV - As demais alegações de violação de lei federal também esbarram 

no referido óbice sumular, assim como no Enunciado n. 5/STJ, uma 

vez que estão relacionadas à exclusividade da referida concessão, 

bem como à caracterização de desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, matérias que demandam análise do contrato de concessão e 

do acervo probatório dos autos.

V - Recurso não conhecido" (STJ, REsp 1.823.042/RJ, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2019).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. EDITAL. OMISSÃO DE 

INFORMAÇÕES RELEVANTES. ANULAÇÃO. REEXAME. 

IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. A Corte de origem, após ampla análise do conjunto fático e probatório 

constante dos autos e de acordo com o estabelecido nas cláusulas do edital, 

concluiu que o edital foi omisso com relação às informações sobre o estado 

do casco do navio leiloado, o que levou à anulação do certame pela 

infringência dos princípios administrativos da moralidade e publicidade.

2. A revisão das conclusões do Tribunal de origem exige o reexame 

dos fatos e provas constantes nos autos, bem como, a interpretação 

das cláusulas do edital, o que é vedado no âmbito do recurso 

especial, nos termos das Súmula 5 e 7/STJ.

3. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.325.831/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

20/09/2019).

No que diz respeito aos honorários advocatícios, a Corte Especial do STJ, 

ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), 

proclamou que, nas hipóteses do § 4º do art. 20 do CPC/73, a verba honorária deve ser 

fixada mediante apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a 

fixação de honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 3º 

do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve levar em 

consideração o caso concreto, em face das circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c 

do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base de cálculo, o valor da causa, o 

valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

Transcreve-se, a seguir, a ementa do supracitado precedente da Corte 

Especial do STJ:

"PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – BASE DE CÁLCULO – VENCIDA A 

FAZENDA PÚBLICA.
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Superior Tribunal de Justiça

1. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de 

valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 

vencida a Fazenda Pública, a verba honorária será fixada mediante 

apreciação eqüitativa do magistrado.

2. A Primeira Seção desta Corte já se posicionou no sentido de que, 

vencida a Fazenda Pública, a fixação de honorários não está adstrita 

aos percentuais constantes do art. 20, § 3º, do CPC.

3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o 

caso concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, 

alíneas 'a', 'b' e 'c', podendo adotar como base de cálculo o valor da 

causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.

4. Embargos de divergência conhecidos, mas improvidos" (STJ, EREsp 

637.905/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJU de 

21/08/2006).

Convém acrescentar que, em relação aos honorários de advogado fixados, 

nas instâncias ordinárias, sob a égide do CPC/73 – como no presente caso –, não pode o 

STJ reexaminar o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, 

referentes à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Confira-se, por oportuno, o 

seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. EXCEPCIONALIDADE. IRRISORIEDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

(...)

8. Por fim, no que se refere às regras constantes do CPC/2015 a 

respeito da sistemática de aplicação dos honorários, tem-se que não 

se aplicam ao caso presente, pois essa verba de sucumbência não foi 

definida nesta Corte Superior, mas na instância de origem, à luz do 

CPC/1973.

9. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 

convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016).

Por outro lado, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos 

EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), quanto no 

REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério 

adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice na Súmula 7/STJ.

No mesmo sentido é o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo 

limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento da condenação, 

depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 
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389/STF).

Deve-se ressaltar, nesse contexto, que "a jurisprudência desta Corte, 

entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a inobservância dos critérios 

legais para o arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial 

quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz 

considerado cada caso em particular. Assim, saber se os honorários são irrisórios ou 

exorbitantes requer, necessariamente, a apreciação das peculiaridades de cada caso 

concreto" (STJ, AgRg nos EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 06/02/2014).

Nesse sentido: STJ, AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. Ministro 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 06/05/2013; EREsp 

966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, 

DJe de 25/03/2013; EREsp 494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, 

CORTE ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.

De qualquer modo, conforme divulgado no Informativo de 

Jurisprudência 301, de 16 a 20 de outubro de 2006, a Segunda Turma do STJ, a 

partir do julgamento do REsp 542.249/SC (Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

Rel. p/ acórdão Ministra ELIANA CALMON, DJU de 04/12/2006), firmou o entendimento 

no sentido de que esta Corte não pode, em Recurso Especial, refazer o juízo de 

equidade de que trata o § 4º do art. 20 do CPC/73, levando em conta as alíneas a, b e c 

do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que o acórdão recorrido deixe delineada a 

especificidade de cada caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do 

contexto fático-probatório, o que é vedado a este Tribunal, nos termos da Súmula 

7/STJ. De fato, a Ministra ELIANA CALMON, Relatora para o acórdão no REsp 

542.249/SC, julgado na Segunda Turma do STJ em 17/10/2006, assim se fundamentou:

"Tenho notado, outrossim, que alguns recursos especiais vêm trazendo, 

para demonstrar que os honorários são irrisórios, uma comparação entre o 

valor da causa e o valor da verba de sucumbência. Essa hipótese poderia 

até ensejar o reexame do quantum pelo STJ, desde que tais aspectos 

fáticos tenham sido abstraídos pelo Tribunal a quo. O que o Superior 

Tribunal de Justiça não pode, em sede de recurso especial, é refazer o 

juízo de eqüidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC, levando em 

conta as alíneas 'a', 'b' e 'c' do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem 

que o acórdão recorrido deixe delineada a especificidade de cada 

caso, porque isso, necessariamente, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório e, conseqüentemente, encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

3) também está consagrado o entendimento de que a fixação de honorários 

com base no art. 20, § 4º, do CPC não encontra como limites os percentuais 

de 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) de que fala o § 3º do 

mesmo art. 20, podendo ser o percentual inferior a 10% (dez por cento).
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(...)

Ficou, pois, estabelecido que, na fixação da verba honorária com amparo no 

art. 20, § 4º, do CPC, ou seja, através de juízo de eqüidade, o magistrado 

pode eleger como base de cálculo tanto o valor da causa, como o valor da 

condenação ou, ainda, arbitrar valor fixo, levando em consideração o caso 

concreto à luz do art. 20, § 3º, alíneas 'a', 'b' e 'c' do CPC.

Desta forma, sem que o Tribunal a quo, no acórdão recorrido, deixe 

delineados os aspectos fáticos que o levaram a adotar determinada 

base de cálculo, percentual ou valor fixo, não pode o STJ emitir juízo 

de valor a respeito, a fim de concluir se o advogado foi mal ou bem 

remunerado e ofendidos os dispositivos legais pertinentes. É o que 

ocorre exatamente na hipótese dos autos.

Com estas considerações, pedindo vênia ao Relator, mantenho a verba 

honorária como consta do acórdão, negando provimento integralmente ao 

recurso especial da empresa".

Os seguintes precedentes, todos da relatoria da Ministra ELIANA CALMON, 

bem esclarecem a interpretação que deve ser conferida ao posicionamento firmado, pela 

Segunda Turma, desde o julgamento do aludido REsp 542.249/SC: REsp 1.097.727/RS, 

DJe de 13/05/2009; EDcl no REsp 988.946/RJ, DJe de 21/05/2009; REsp 1.192.036/RJ, 

DJe de 01/07/2010; AgRg no AREsp 272.969/RS, DJe de 20/08/2013; REsp 

1.358.372/MG, DJe de 20/08/2013; AgRg no AREsp 345.236/BA, DJe de 30/09/2013; 

AgRg no AREsp 336.064/BA, DJe de 30/09/2013; REsp 1.398.831/RS, DJe de 

30/09/2013; REsp 1.408.275/SC, DJe de 13/11/2013; REsp 1.235.095/SP, DJe de 

11/12/2013; REsp 1.354.100/TO, DJe de 06/03/2014; REsp 1.317.013/RS, DJe de 

20/02/2014.

Com efeito, em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, 

para exercer juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 

com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, indispensável, 

todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no acórdão recorrido, as 

circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, como ilustra o 

seguinte precedente desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO ESPECÍFICA DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO SOBRE OS CRITÉRIOS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC À 

LUZ DO CASO CONCRETO. MAJORAÇÃO COM BASE NO VALOR 

DA CAUSA. CRITÉRIO QUE, POR SI SÓ, NÃO A JUSTIFICA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

1. O afastamento excepcional do óbice da Súmula 7 do STJ para 

permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede de recurso 

especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo 
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somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente 

indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 

20, § 3º, do CPC, conforme entendimento sufragado no julgamento do 

AgRg no AREsp 532.550/RJ.

2. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas uma 

menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do 

art. 20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma 

manifestação valorativa expressa e específica, em relação ao caso 

concreto, dos referidos critérios para fins de revisão, em sede de 

recurso especial, do valor fixado a título de honorários advocatícios. 

3. Nas razões recursais a FAZENDA NACIONAL alega o valor da causa, 

que seria de R$ 105.972.071,90 (cento e cinco milhões novecentos e 

setenta e dois mil reais e noventa centavos), como único parâmetro que 

justificaria a pretendida majoração da verba honorária. Contudo, o acórdão 

recorrido sequer fez menção ao valor da causa na hipótese, antes, apenas 

afirmou que 'o valor fixado pelo douto juízo a quo prestigia e valoriza o 

trabalho realizado pelo procurador da Fazenda Nacional, o grau de zelo, a 

natureza da ação e tempo em que se processou'.

4. Dessa forma, seja porque o acórdão recorrido não se manifestou 

sobre o valor da causa na hipótese, seja porque este, por si só, não é 

elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou 

abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação fazendária na 

hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ diante da 

moldura fática apresentada nos autos.

5. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 1.512.353/AL, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/09/2015).

Impende salientar que, para as situações anteriores ao início de vigência do 

CPC/2015, a Segunda Turma do STJ proclamou que não há, à luz do art. 20, § 4º, do 

CPC/73, "norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 

pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação abaixo de 

determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente 

qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente 

com o valor da causa".

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 

VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR 

SUPERIOR A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO 

CONSTATADAS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 

7/STJ. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA 
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TURMA DO STJ NO AGRG NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015).

ENTENDIMENTO DO STJ

1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em 

vigor, norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba 

honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese 

segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 

(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique 

os honorários advocatícios como irrisórios, em comparação 

exclusivamente com o valor da causa. 

CASO CONCRETO

2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas Skol 

Caracu S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a verba 

honorária fixada nas instâncias de origem.

3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, valendo-se 

dos seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no art. 20, § 4º, do 

CPC deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor da causa; b) a 

defesa da parte devedora foi realizada por meio de Exceção de 

Pré-Executividade, instrumento de criação doutrinário-jurisprudencial que 

pressupõe temas não complexos, relacionados às condições da ação e 

outras matérias de ordem pública, de simples constatação, isto é, que não 

demandam dilação probatória; e, c) dessa forma, não houve muito trabalho 

do advogado, 'tendo em vista que após a citação apenas houve a 

apresentação de uma peça de defesa' (fl. 799, e-STJ).

4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba 

honorária, no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante 

irrisório arbitrado.

5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 

provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los em 

R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento de mais 

de 3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.

6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), após 

detido exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas 

ficaram bem delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de 

modificação, em Recurso Especial, dos honorários advocatícios 

fixados nas instâncias de origem: a) a regra é a aplicação da Súmula 

7/STJ; b) excepcionalmente, afasta-se o óbice sumular quando o 

montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que somente 

pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 

valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, 

do CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a 

propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.

7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem 

adentrar a reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).
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8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 

hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, 

em seu favor, diante da constatação de que duas das três CDAs 

tinham por objeto crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão 

de provimento jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. 

Em outras palavras, tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade 

que o Agravo do art. 522 do CPC se limitou a discutir o valor dos 

honorários advocatícios, isto é, não havia mais litígio entre as partes 

quanto à questão de fundo.

9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a 

Súmula 7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.

10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 

7/STJ" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 01/07/2015).

Da análise dos precedentes supracitados, conclui-se que:

a) a fixação de honorários, com base no art. 20, § 4º, do CPC/73, não 

encontra, como limites, os percentuais de 10% e 20%, de que trata o § 3º do mesmo 

dispositivo legal, podendo ser adotado, como base de cálculo, o valor da causa, o da 

condenação ou arbitrada quantia fixa;

b) o Superior Tribunal de Justiça não pode, em Recurso Especial, refazer o 

juízo de equidade de que trata o art. 20, § 4º, do CPC/73, levando em conta as alíneas a, 

b e c do § 3º do mesmo dispositivo legal, sem que deixe delineadas concretamente, no 

acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do art. 20 

do CPC/73, para que seja possível, a esta Corte, revalorá-las, afastando-se a incidência 

da Súmula 7/STJ.

Na hipótese dos autos, sem deixar delineadas, no acórdão recorrido, 

especificamente em relação ao caso concreto, as circunstâncias previstas nas alíneas a, 

b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73 – a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de 

prestação do serviço; c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 

advogado e o tempo exigido para o seu serviço –, o Tribunal de origem reformou a 

sentença, a fim de reduzir os honorários advocatícios, fixando-os em R$5.000.000,00 

(cinco milhões de reais), nos seguintes termos:

"No que respeita à verba honorária, que restou fixada, na forma do 

artigo 20 do CPC/73, no percentual mínimo de 10% (dez por cento), 

sobre o valor dado à causa na demanda principal, R$ 207.159.706,21 

(duzentos e sete milhões, cento e cinquenta e nove mil, setecentos e 

seis reais e vinte e um centavos), valor esse que corresponde à diferença 

apurada em razão da interpretação dada pela ré à Cláusula 2ª, está a 

merecer adequação, em homenagem ao Princípio da Razoabilidade, 
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aliado aos Princípios da Equidade e Proporcionalidade, devem pautar 

o arbitramento dos honorários.

Assim, razoável a fixação de verba honorária no patamar de em 

5.000.000,00 (cinco milhões de reais), quantia justa à dedicação do 

advogado pelos serviços prestados e que atende às diretrizes da 

jurisprudência do Egrégio STJ" (fls. 810/811e).

Constou, ainda, do acórdão que julgou os Embargos Declaratórios opostos 

pela parte ora recorrida, que:

"Como explicitado no Acórdão (IE 441) - no que respeita à verba honorária, 

então fixada na sentença, na forma do artigo 20 do CPC/73, em 10% (dez 

por cento), sobre o valor dado à causa na demanda principal, R$ 

207.159.706,21 (duzentos e sete milhões, cento e cinquenta e nove mil, 

setecentos e seis reais e vinte e um centavos), valor esse que corresponde 

à diferença apurada em razão da interpretação dada pela ré à Cláusula 2ª - 

esse Colegiado entendeu pela necessidade de adequação, em homenagem 

ao Princípio da Razoabilidade, aliado aos Princípios da Equidade e 

Proporcionalidade que devem também pautar o arbitramento dos 

honorários.

Nesse contexto, tendo em vista as razões lançadas pela Apelante 

Furnas e ainda atendendo às diretrizes da própria jurisprudência do 

Egrégio STJ, no (AgInt nos EDcl no AREsp 1140294, julgado em 

06/02/2018), entendeu-se como razoável a fixação de verba honorária 

no patamar de em 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), como quantia 

justa pela dedicação do advogado à demanda.

Com efeito, consoante se infere das razões de Apelação de Furnas (IE (692 

– fls. 679 – apenso) e tendo em vista o valor atribuído à demanda principal, 

R$ 207.159.706,21 (duzentos e sete milhões, cento e cinquenta e nove mil, 

setecentos e seis reais e vinte e um centavos), o percentual fixado a título de 

honorários advocatícios, ainda que no patamar mínimo, restou considerado 

exorbitante, levando-se em consideração as peculiaridades do caso 

concreto, como a natureza da demanda proposta, Medida Cautelar 

objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito fundado em Contrato de 

Confissão de Dívida, julgada procedente a fim de declarar a inexistência do 

débito, além do grau de complexidade da causa.

Por isso, forte na ideia de que a razoabilidade, aliada aos princípios 

da equidade e proporcionalidade, devem pautar também o 

arbitramento dos honorários, a verba foi reduzida para 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais), que correspondem aproximadamente a 

verba honorária no patamar de 2,5% do valor atualizado da causa.

Ademais, o artigo 20, § 4°, CPC determina a fixação de honorários 

mediante apreciação das normas das alíneas 'a', 'b' e 'c' do artigo 20, § 3º 

do mesmo diploma legal, porém em nenhum momento impõe o limite de 
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10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da causa, até mesmo 

porque tal somente ocorre em caso de condenação, merecendo destacar, 

nessa parte, como já observado acima, que CELG ajuizou a demanda tendo 

como pedido a declaração da inexistência do débito constante do contrato 

de confissão de dívida, quitado pelo pagamento.

Assim, a necessidade de redução da verba, além de representar medida 

justa e razoável, ainda atende às diretrizes do Tribunal Superior pátrio, 

merecendo integração o julgado questionado sem, contudo, importar em 

modificação do julgamento final" (fls. 1.013/1014e).

Desse modo, mesmo com o acolhimento dos Embargos Declaratórios 

anteriormente opostos pela CELG DISTRIBUIÇÃO S.A., não houve, nos autos, efetivo 

juízo do Tribunal de origem sobre os critérios do art. 20, § 3º, alíneas a, b e c, do CPC/73, 

utilizados para a fixação dos honorários advocatícios.

Nesse contexto, em que o Tribunal de origem não deixou delineadas 

concretamente, no acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 

3º do art. 20 do CPC/73 – para que o STJ pudesse revalorá-las, afastando-se a incidência 

da Súmula 7/STJ –, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.

Quanto ao pedido de majoração dos honorários advocatícios, ressalte-se 

que, não obstante tratar-se de Recurso Especial interposto na vigência do CPC/2015, não 

houve, por ocasião da decisão ora agravada, pronunciamento sobre a majoração dos 

honorários de advogado, na forma do art. 85, §11, do CPC/2015.

Passo, portanto, à análise do pedido formulado, pela parte agravada, na 

impugnação ao presente Agravo interno.

De início, ressalte-se que "os honorários devidos na fase de recurso 

especial compreendem a remuneração de todo o trabalho advocatício nesta etapa, 

inclusive eventual agravo interno que se faça necessário para que o recurso chegue 

ao conhecimento do colegiado naturalmente competente, a Turma. Não cabe, 

portanto, majorar os honorários, com base no art. 85, § 11, do CPC/2015, em razão 

da interposição de agravo interno. Atitudes eventualmente procrastinatórias são 

passíveis de sanção processual própria, inconfundível com o escopo dos honorários de 

sucumbência (CPC/2015, art. 80, §12)" (STJ, AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 11/10/2016). 

No mesmo sentido: "O pedido de arbitramento/majoração da verba honorária 

de sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em 

razão do entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 

Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira - Enfam - adotado no seminário 'O 

Poder Judiciário e o Novo CPC', no qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: 

'Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no 

mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)'. Dito de outro modo, como se 

trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de 

jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não comporta 
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a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015" (STJ, EDcl no AgInt no REsp 1.578.347/AL, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). 

Portanto, incabível a majoração de honorários de advogado, em sede de 

Agravo interno. Tendo em vista, porém, a ausência de pronunciamento sobre o tema, por 

ocasião da decisão ora agravada, e em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 

e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão 

publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários 

sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do NCPC"), majoro os honorários 

advocatícios em 1% (um por cento) sobre o valor já arbitrado em favor do advogado da 

parte ora recorrida, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto ao aludido 

causídico, em virtude da interposição do Recurso Especial, respeitados os limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º do art. 85 do CPC/2015. 

Por fim, não deve ser acolhido o requerimento da parte agravada, para que 

seja imposta a multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, eis que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do colegiado. 

Com efeito, "a improcedência ou inadmissibilidade reveladora da multa 

recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 deve ser a de natureza manifesta, 

qualificada, e não a que decorre simplesmente do não conhecimento ou não provimento 

do recurso, ainda que unânime" (STJ, EDcl no AgInt no AREsp 949.074/MG, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2016).

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 

APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 

ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 

APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 

CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 

7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 

REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 

PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 

agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 

decisão agravada.

2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 

aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 

controvérsia.

3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não 

é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
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provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 

agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada 

caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo 

interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 

improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição 

do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 

que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido" 

(STJ, AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 29/08/2016).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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AGRAVADO : CELG DISTRIBUICAO S.A. - CELG D
AGRAVADO : PAULO ROBERTO IVO DE REZENDE
AGRAVADO : EDMAR ANTONIO ALVES FILHO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO IVO DE REZENDE - GO009362

EDMAR ANTÔNIO ALVES FILHO - GO031312

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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